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DESPACHO

Trata-se  de  petição  instaurada  a  partir  de  representação  da 
autoridade  policial  pela  prisão  preventiva  de  ALLAN  LOPES  DOS 
SANTOS, com fundamento nos arts. 13, IV e 312 e seguintes, do Código 
de Processo Penal. 

Em  decisão  de  6/10/2021,  determinei,  entre  outras  medidas,  a 
expedição  de  ofícios  às  empresas  responsáveis  (Youtube,  Instagram, 
Facebook, Twitter, etc.) para que procedessem, no prazo máximo de 24 
(vinte  e  quatro)  horas,  o  bloqueio  dos  seguintes  canais  vinculados  a 
ALLAN LOPES DOS SANTOS:

Youtube: Terça Livre TV 
Instagram: @allansantosbr; @tercalivre 
Facebook: Terça Livre TV 
Twitter: @allanldsantos; @tercalivre 

Após  o  cumprimento  da  referida  decisão,  o  investigado  criou 
diversas outras contas em redes sociais. 

Em  decisão  proferida  em  22/4/2022,  fixei  multa  diária  de  R$ 
15.000,00  (quinze  mil  reais),  em  razão  da  continuidade  de 
descumprimento das medidas cautelares determinadas, que, nos termos 
do art. 3º, do Código de Processo Penal e dos arts. 77, IV e 139, IV, ambos 
do  Código  de  Processo  Civil,  deverá  ser  descontada  diretamente  das 
contas bancárias de ALLAN DOS SANTOS nas instituições financeiras 
brasileiras. 

Conforme  ressaltado  em  decisão  proferida  em  6/10/2021,  os 
canais/perfis  do  investigado  ALLAN  LOPES  DOS  SANTOS  nas  redes 
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sociais são usados como verdadeiros escudos protetivos para a prática de 
atividades ilícitas, conferindo ao investigado uma verdadeira cláusula de 
indenidade  penal  para  a  manutenção  do  cometimento  dos  crimes  já 
indicados pela Polícia Federal, não demonstrando o investigado qualquer 
restrição em propagar os seus discursos criminosos. 

A criação  de  novo  perfil  se  revela  como  mais  um  dos  artifícios 
utilizados pelo investigado para reproduzir o conteúdo que já foi objeto 
de  bloqueio  nestes  autos,  burlando  novamente  decisão  judicial,  o  que 
pode caracterizar, inclusive, o crime de desobediência à decisão judicial 
sobre  perda  ou  suspensão  de  direito  (art.  359  do  Código  Penal).  A 
utilização de vários  perfis,  criados com a intenção de  se  esquivar  dos 
bloqueios determinados, tem sido prática recorrente de ALLAN LOPES 
DOS SANTOS para a continuidade da prática delitiva, comportamento 
que deve ser restringido. 

Em 9/2/2025,  determinei  que a  plataforma RUMBLE procedesse o 
bloqueio  do  canal/perfil/conta  abaixo  discriminado,  inclusive  para  não 
autorizar a criação de novo canal/perfil/conta pelo investigado em sua 
plataforma,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$  50.000,00  (cinquenta  mil 
reais), bem como determinei a suspensão imediata do repasse de valores 
oriundos  de  monetização,  dos  serviços  usados  para  doações,  do 
pagamento de publicidades e da inscrição de apoiadores, e advindos de 
monetização  oriunda  de  lives,  inclusive  as  realizadas  por  meio  de 
fornecimento de chaves de transmissão aos canais/perfis acima referidos.

Em 10/2/2025, o Oficial de Justiça procedeu a intimação da empresa 
RUMBLE INC., às 14h, na pessoa do advogado Lucas Santos de Sousa, 
OAB/DF nº 48.608 (fls. 5.096-5.097v).

Na  mesma  data,  em  10/2/2025,  determinei  a  intimação  do 
representante legal da RUMBLE INC. para comprovar, no prazo de 48 
(quarenta  e  oito)  horas,  o  cumprimento  da  legislação  brasileira  e  da 
decisão judicial, assim como a regularidade e validade da representação 
legal da RUMBLE INC. no Brasil. 

Em 12/2/2025, o Oficial de Justiça certificou que:

“(...) Restara enviado, como de praxe, o arquivo digital do 

2 

Documento assinado eletronicamente pelo(a) Min. Alexandre de Moraes, conforme o Art. 205, § 2º, do CPC. O documento pode ser acessado pelo
endereço http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código EE42-19AC-DC88-7183 e senha 887B-9D13-1B75-6F8D



PET 9935 / DF 

presente  mandado  e  decisão  anexa,  seguido  de  devolutiva, 
confirmando o recebimento e ciência, entretanto apresentando a 
seguinte  ressalva,  ipsis  litteris:  “Acusamos  o  recebimento  do 
mando  de  intimação.  Contudo,  esclarecemos  que  este 
escritório e seus integrantes não são representantes legais da 
empresa RUMBLE Inc, não possuindo, portando poderes para 
receber citações ou intimações nessa qualidade. Além disso, 
esclarecemos  que,  conforme  instrumento  de  procuração  já 
juntado aos autos desse inquérito, possuímos poderes apenas 
de representação processual para os fins discriminados” (fl. 
5.106v).

Em 17/2/2025, os advogados constituídos pela RUMBLE CANADA 
INC.  Informaram  a  renúncia  ao  mandato  judicial  outorgado  pela 
empresa,  tendo  juntado  a  carta  de  renúncia,  com  o  respectivo 
comprovante de envio (petição STF nº 17413/2025).

É o relatório. DECIDO.

No  intuito  de  disciplinar  o  uso  da  internet  e  redes  sociais,  o 
Congresso  Nacional  editou  a  Lei  12.965/2014,  como  o  novo  marco 
regulatório das atividades desenvolvidas no ambiente da rede mundial 
de computadores.

A nova legislação indicou os fundamentos e princípios que orientam 
a aplicação de todo o diploma legal, estabelecendo em seus arts. 2º e 3º e 
parágrafo único: 

Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como 
fundamento o respeito à liberdade de expressão, bem como: 

I - o reconhecimento da escala mundial da rede; 
II  -  os  direitos  humanos,  o  desenvolvimento  da 

personalidade e o exercício da cidadania em meios digitais; 
III - a pluralidade e a diversidade; 
IV - a abertura e a colaboração; 
V -  a  livre iniciativa,  a  livre concorrência e  a defesa do 

consumidor; e 
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VI - a finalidade social da rede. 

Art.  3º A disciplina do uso da internet no Brasil  tem os 
seguintes princípios: 

I  -  garantia  da  liberdade  de  expressão,  comunicação  e 
manifestação  de  pensamento,  nos  termos  da  Constituição 
Federal;

II - proteção da privacidade; 
III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei;
IV - preservação e garantia da neutralidade de rede; 
V  -  preservação  da  estabilidade,  segurança  e 

funcionalidade  da  rede,  por  meio  de  medidas  técnicas 
compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao 
uso de boas práticas; 

VI  -  responsabilização  dos  agentes  de  acordo  com suas 
atividades, nos termos da lei; 

VII - preservação da natureza participativa da rede; 
VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na 

internet,  desde  que  não  conflitem com os  demais  princípios 
estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo  único.  Os  princípios  expressos  nesta  Lei  não 
excluem  outros  previstos  no  ordenamento  jurídico  pátrio 
relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte. 

A lei consagrou, ao lado da liberdade de expressão, o respeito aos 
direitos  humanos  e  a  proteção  da  privacidade  e  do  consumidor, 
prevendo, inclusive, a aplicação das normas consumeristas nas relações 
travadas na internet, como revela a dicção do seu art. 7º: 

Art.  7º  O  acesso  à  internet  é  essencial  ao  exercício  da 
cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes direitos: 
XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor 
nas relações de consumo realizadas na internet. 

O  Marco  Civil  da  Internet  prevê  a  responsabilização  civil  do 
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provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo 
gerado  por  terceiros  e  apontado  como  infringente,  caso  não  sejam 
realizadas as medidas determinadas por ordem judicial dentro do prazo 
assinalado e nos limites técnicos do serviço, estipulando em seu art. 19 
que: 

Art.  19.  Com  o  intuito  de  assegurar  a  liberdade  de 
expressão  e  impedir  a  censura,  o  provedor  de  aplicações  de 
internet  somente  poderá  ser  responsabilizado  civilmente  por 
danos decorrentes  de conteúdo gerado por terceiros se,  após 
ordem judicial específica, não tomar as providências para, no 
âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo 
assinalado,  tornar  indisponível  o  conteúdo  apontado  como 
infringente, ressalvadas as disposições legais em contrário. 

§ 1º A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, 
sob  pena  de  nulidade,  identificação  clara  e  específica  do 
conteúdo apontado como infringente, que permita a localização 
inequívoca do material. 

§ 2º A aplicação do disposto neste artigo para infrações a 
direitos  de  autor  ou a  direitos  conexos  depende de previsão 
legal específica, que deverá respeitar a liberdade de expressão e 
demais garantias previstas no art. 5º da Constituição Federal. 

§ 3º As causas que versem sobre ressarcimento por danos 
decorrentes  de  conteúdos  disponibilizados  na  internet 
relacionados  à  honra,  à  reputação  ou  a  direitos  de 
personalidade,  bem  como  sobre  a  indisponibilização  desses 
conteúdos por provedores de aplicações de internet,  poderão 
ser apresentadas perante os juizados especiais. 

§ 4º O juiz,  inclusive no procedimento previsto no § 3º, 
poderá  antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela 
pretendida no 53 pedido inicial, existindo prova inequívoca do 
fato  e  considerado  o  interesse  da  coletividade  na 
disponibilização do conteúdo na internet, desde que presentes 
os  requisitos  de  verossimilhança  da  alegação  do  autor  e  de 
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 
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A Lei  12.965/2014 estabelece,  ainda,  em seu art.  11,  ser possível  a 
requisição  de  informações  sobre  serviços  telemáticos  diretamente  às 
empresas  brasileiras  subsidiárias  de  empresas  estrangeiras,  quando 
constituídas sob as leis brasileiras e sediadas no Brasil, pois, nos termos 
da  legislação  brasileira,  todas  as  empresas  que  atuem  no  território 
nacional devem estrita obediência ao ordenamento jurídico brasileiro. 

O artigo 997, inciso VI do Código Civil, estabelece que a constituição 
de  qualquer  sociedade,  obrigatoriamente,  deve  indicar  as  pessoas 
naturais  incumbidas  da  administração  da  sociedade,  e  seus  poderes  e 
atribuições,  pois  os  os  administradores  respondem  solidariamente 
perante  a  sociedade  e  os  terceiros  prejudicados,  por  culpa  no 
desempenho de suas funções (CC, art.  1016),  pois a sociedade adquire 
direitos,  assume  obrigações  e  procede  judicialmente,  por  meio  de 
administradores (CC, art. 1022). 

Observe-se  que,  mesmo  a  sociedades  estrangeira  –  que  é  aquela 
“constituída fora do Brasil ou que, mesmo constituída no Brasil,  mantém sua  
sede  fora  do  território  nacional”  (Código  Civil  Comentado:  Doutrina  e 
jurisprudência: Lei n. 10.406 de 10.01.2002/ CLAUDIO LUIZ BUENO DE 
GODOY  [et  al.];  coordenação  CEZAR  PELUSO.  –  17.  ed.  e  atual.  – 
Santana  de  Parnaíba  [SP]:  Manole,  2023,  p.  1047)  –  para  poder  atuar 
legalmente  no  Brasil,  necessita  de  de  autorização  prévia  do  governo 
federal, nos termos do art. 11, § 2º da Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro (“não poderão, entretanto, ter no Brasil: filiais, agências 
ou estabelecimentos, antes de serem os atos constitutivos aprovados pelo 
Governo  Brasileiro,  ficando  sujeitas  à  lei  brasileira”),  com  EXPRESSA 
COMPROVAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE NO BRASIL, 
com  poderes  expressos  para  aceitar  as  condições  exigidas  para  a 
autorização (CC, art. 1.134, §1º, V).

Essa  obrigação  de  indicação  de  representante  legal  em  território 
nacional,  como  ensinam  ERASMO  VALLADÃO  A.  E  N.  FRANÇA e 
MARCELO VIEIRA VON ADAMEK, tem por finalidade:

“evitar  que  a  sociedade  estrangeira  possa  exercer  as  suas  
atividades no território brasileiro, fora do alcance da fiscalização e do  
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controle  do  poder  público,  em  condições  privilegiadas  e  de  
favorecimento  em  comparação  aos  demais  agentes  do  mercado  
nacional”  (Da  livre  participação,  como  regra,  de  sociedade 
estrangeira em sociedade brasileira de qualquer tipo, p. 5). 

No mesmo sentido, nos termos do art. 1.138 do CC, para poder atuar 
em território  nacional,  é  obrigatória  a  indicação  de  “representante  no 
Brasil,  com poderes para resolver quaisquer questões e receber citação 
judicial pela sociedade”. Além disso, prevê, no art. 1.137 do CC que, “a 
sociedade estrangeira autorizada a funcionar ficará sujeita às leis e aos 
tribunais brasileiros, quanto aos atos ou operações praticados no Brasil”, 
pois, nas lições de ALFREDO DE ASSIS GONÇALVES NETO: 

591. Representante permanente no Brasil 
A sociedade estrangeira, uma vez autorizada a funcionar 

no Brasil precisa designar um gestor para que administre seu 
braço  brasileiro.  Disso  podem  incumbir-se  seus  próprios 
administradores  estrangeiros,  contando  que  aqui  venham 
residir, ou um novo administrador designado especificamente 
para a função. 

Com esse propósito, prevê o Código Civil, como já previa 
a  lei  anterior  (Dec.-lei  2.627/1940,  art.  67),  que  a  sociedade 
nomeie,  em  caráter  permanente,  um  representante  para 
responder  por  tudo  que  diga  respeito  à  sua  presença  no 
território nacional. Ele há de ser uma pessoa natural, brasileira 
ou  estrangeira;  se  for  estrangeira,  deve  obter  permissão  de 
permanência  para  trabalhar  no  Brasil.  Não  se  trata  de  um 
simples  representante para a  prática  de  certos  atos;  ele  deve 
assumir  o  papel  de  verdadeiro  administrador,  com todos  os 
poderes inerentes à função que é própria de um gestor geral 
dos  negócios  da  sociedade em solo  brasileiro.  Ele  há  de  ter, 
assim, os poderes ad negotia e os que se fizerem necessários 
para resolver todas as questões que envolverem a sociedade e a 
sua atividade no território nacional. 

(...) 
Dentre os poderes dessa representação, sobressai o mais 
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importante de todos, que é o de receber citação para demandas 
que contra a sociedade venham a ser propostas.  Possuindo a 
sociedade estrangeira alguém que, no Brasil, receba citação para 
ações relativas a assuntos de seu interesse,  os que contra ela 
demandarem  não  precisarão  pedir  a  expedição  de  cartas 
rogatórias para citá-la no exterior, com as dificuldades inerentes 
à sua tramitação que, muitas vezes, inviabilizam as demandas”. 
(Direito de Empresa:  Comentários aos artigos 966 a 1.195 do 
Código Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 563). 

Por  fim,  a  Lei  9.472,  de  16  de  julho  de  1997  que “Dispõe  sobre  a  
organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um  
órgão  regulador  e  outros  aspectos  institucionais,  nos  termos  da  Emenda  
Constitucional nº 8,  de 1995”, igualmente, exige que o direito de uso de 
radiofrequências somente será outorgado a empresa constituída segundo 
as  leis  brasileiras,  com  sede  e  administração  no  País  (art.  86).  Para 
execução  de  serviço  de  telecomunicações  que  utilize  satélite, 
geoestacionário ou não, independentemente de o acesso a ele ocorrer a 
partir  do  território  nacional  ou  do  exterior,  a  norma  é  igualmente 
expressa ao exigir “empresa constituída segundo as leis brasileiras e com 
sede  e  administração  no  País,  na  condição  de  representante  legal  do 
operador estrangeiro” (art. 171, § 1º). 

Desse modo, quando a empresa for estabelecida no Brasil, embora 
integrante de grupo econômico de pessoa jurídica de internet sediada no 
exterior,  estará  sujeita  à  legislação  brasileira  no  tocante  a  qualquer 
operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de registros, de 
dados  pessoais  ou  de  comunicações  por  provedores  de  conexão  e  de 
aplicações  de  internet  em que  pelo  menos  um desses  atos  ocorra  em 
território nacional. 

Como  bem  destacado  por  DAMÁSIO  E.  DE  JESUS  e  JOSÉ 
ANTÔNIO MILAGRE: 

Vale  a  lei  brasileira  para  provedores  estrangeiros  que 
prestem  serviços  no  Brasil,  desde  que  qualquer  fase  do 
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tratamento dos  dados ocorra  em território  nacional.  A coleta 
dos dados comumente ocorrerá em território nacional,  sendo 
possível a aplicação do presente artigo às relações envolvendo 
usuários brasileiros e redes sociais e comunicadores populares 
no Brasil. Sempre que ocorrer a comunicação entre um terminal 
(computador)  localizado  no  Brasil  e  outro,  fora,  valerá  a 
legislação brasileira no que tange à privacidade, nos moldes do 
§1º do art. 11 do Marco Civil (JESUS, Damásio E. de; MILAGRE, 
José Antônio. Marco Civil da Internet: comentários à Lei 12.965, 
de 23 de abril de 2014 . São Paulo: Saraiva, 2014). 

Embora o Brasil apenas recentemente tenha aderido à Convenção de 
Budapeste (Decreto Legislativo 37/2021, com Carta de Adesão depositada 
junto ao Conselho da Europa em novembro de 2022), a lei brasileira será 
aplicada desde que haja oferta de serviço no Brasil.

Obviamente,  como  qualquer  entidade  privada  que  exerça  sua 
atividade  econômica  no  território  nacional,  os  provedores  de  internet 
devem respeitar e cumprir, de forma efetiva, comandos diretos emitidos 
pelo  Poder  Judiciário  relativos  a  fatos  ocorridos  ou  com  seus  efeitos 
perenes  dentro  do  território  nacional;  cabendo-lhe,  se  entender 
necessário,  demonstrar  seu  inconformismo  mediante  os  recursos 
permitidos pela legislação brasileira. 

O ordenamento jurídico brasileiro prevê, portanto, a necessidade de 
que as empresas que administram serviços de internet no Brasil tenham 
sede no território nacional, bem como, atendam às decisões judiciais que 
determinam  a  retirada  de  conteúdo  ilícito  gerado  por  terceiros,  nos 
termos  do  dispositivos  anteriormente  indicados,  sob  pena  de 
responsabilização pessoal.

Nesse  sentido,  decisão  UNÂNIME  da  PRIMEIRA TURMA dessa 
SUPREMA CORTE:

EMENTA:  CONSTITUCIONAL  E  CIVIL.  NOVA 
REALIDADE  NA  INSTRUMENTALIZAÇÃO  DAS  REDES 
SOCIAIS PELOS POPULISTAS DIGITAIS EXTREMISTAS COM 
MACIÇA  DIVULGAÇÃO  DE  DISCURSOS  DE  ÓDIO  E 
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MENSAGENS  ANTIDEMOCRÁTICAS.  UTILIZAÇÃO  DE 
DESINFORMAÇÃO  PARA  CORROER  OS  PILARES  DA 
DEMOCRACIA E DO ESTADO DE DIREITO. NECESSIDADE 
DE ABSOLUTO  RESPEITO  AOS  PRINCÍPIOS  E  OBJETIVOS 
DA REPÚBLICA (CF.  ARTS.  1º,  2º  E  3º)  POR  TODAS  AS 
EMPRESAS  NACIONAIS  OU  ESTRANGEIRAS. 
OBRIGATORIEDADE  LEGAL  DE  NOMEAÇÃO  DE 
REPRESENTANTE  LEGAL  DE  EMPRESA  QUE  ATUE  EM 
TERRITÓRIO  NACIONAL.  OBRIGATORIEDADE 
CONSTITUCIONAL DE RESPEITO ÀS DECISÕES DO PODER 
JUDICIÁRIO.  OSTENSIVA  REITERAÇÃO  DE 
DESOBEDIENCIA À ORDEM JUDICIAL CARACTERIZADA. 
DECISÃO REFERENDADA. 

1.A Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  de 
1988 não permite  que se  confunda “liberdade de  expressão” 
com  “liberdade  de  agressão”  ou  “inexistente  censura”  com 
“necessária proibição constitucional  ao discurso de ódio e de 
incitação a atos antidemocráticos”. 

2.  Toda  e  qualquer  entidade  privada  que  exerça  sua 
atividade  econômica  em  território  nacional  deve  respeitar  o 
ordenamento  jurídico  nacional  e  cumprir,  de  forma  efetiva, 
comandos diretos emitidos pelo Poder Judiciário brasileiro.

3. O Código Civil brasileiro estabelece que a constituição 
de  qualquer  sociedade,  obrigatoriamente,  deve  indicar  as 
pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e 
seus poderes e atribuições.

4. A sociedade estrangeira, para poder atuar legalmente no 
Brasil,  necessita  de  autorização  prévia  do  governo  federal 
(LINDB, art. 11, § 2º), com expressa indicação de “representante 
no  Brasil,  com  poderes  para  resolver  quaisquer  questões  e 
receber citação judicial pela sociedade” (CC, art. 1.138) e, uma 
vez autorizada a funcionar, “ficará sujeita às leis e aos tribunais 
brasileiros, quanto aos atos ou operações praticados no Brasil” 
(CC, art. 1.137).

5.  O  Marco  Civil  da  Internet  (Lei  12.965/2014)  prevê  a 
responsabilização civil  do provedor de aplicações de internet 
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por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, caso 
não  sejam  realizadas  as  medidas  determinadas  por  ordem 
judicial  dentro do prazo assinalado e  nos limites técnicos do 
serviço.

6. Esgotamento de todos os mecanismos legais para que a 
empresa X BRASIL cumprisse as ordens judiciais, no intuito de 
impedir medida mais gravosa.

7.  Manutenção  ostensiva  e  agressiva  do  desrespeito  às 
ordens  judiciais  do  Poder  Judiciário  brasileiro,  com  o 
encerramento  das  atividades  da  X  BRASIL  em  território 
nacional,  com a  não  nomeação  de  representantes  legais,  não 
adimplemento das multas aplicadas e,  inclusive, por meio de 
inúmeras  postagens  ofensivas  reiterando  o  desprezo  pelo 
JUSTIÇA BRASILEIRA.

8 .Presença dos requisitos legais necessários, fumus boni 
iuris  –  consistente  nos  reiterados,  conscientes  e  voluntários 
descumprimentos  das  ordens judiciais  e  inadimplemento das 
multas diárias aplicadas, além da tentativa de não se submeter 
ao  ordenamento  jurídico  e  Poder  Judiciário  brasileiros,  para 
instituir um ambiente de total impunidade e “terra sem lei” nas 
redes  sociais  brasileiras,  inclusive  durante  as  eleições 
municipais  de  2024  –,  bem  como  o  periculum  in  mora  – 
consistente na manutenção e ampliação da instrumentalização 
da  X  BRASIL,  por  meio  da atuação  de  grupos  extremistas  e 
milícias digitais nas redes sociais, com massiva divulgação de 
discursos nazistas, racistas, fascistas, de ódio, antidemocráticos, 
inclusive  no  período  que antecede  as  eleições  municipais  de 
2024. 

9.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  REFERENDADA  no 
sentido  da  (a)  SUSPENSÃO  IMEDIATA,  COMPLETA  E 
INTEGRAL  DO  FUNCIONAMENTO  DO  X  BRASIL 
INTERNET  LTDA  em  território  nacional,  até  que  todas  as 
ordens  judiciais  proferidas  nos  presentes  autos  sejam 
cumpridas, as multas devidamente pagas e seja indicado, em 
juízo,  a  pessoa  física  ou  jurídica  representante  em  território 
nacional. No caso de pessoa jurídica, deve ser indicado também 
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o seu responsável administrativo; (B) APLICAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA  de  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais)  às  pessoas 
naturais e jurídicas que incorrerem em condutas para fraudar a 
decisão judicial, com a utilização de subterfúgios tecnológicos 
(como por exemplo o VPN, entre outros) para a continuidade 
de  utilização  e  comunicações  pelo  “X”,  enquanto  durar  a 
suspensão, sem prejuízo das demais sanções civis e criminais, 
na forma da lei.

(Pet  12404  Ref,  Rel.  Min.  ALEXANDRE  DE  MORAES, 
Primeira Turma, DJe de 4/9/2024)

Na presente hipótese, a RUMBLE CANADA INC. interpôs agravo 
regimental  em  28/12/2023  (fls.  4.185-4.192,  petição  STF  nº
143451/2023) contra a decisão proferida em 11/12/2023 que determinou o 
bloqueio do canal “https://rumble.com/c/canaltercalivre”, tendo juntado 
documentos  comprobatórios  em  cumprimento  à  decisão  judicial  (fls. 
4.197-4.202),  assim como a  procuração  constituindo os  advogados  (fls. 
4.193-4.196 e fls. 4.339-4.348).

Em Sessão Virtual datada de 30/8/2024 a 6/9/2024, a Primeira Turma 
do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, por unanimidade, não conheceu o 
agravo  regimental  (vigésimo  segundo  agravo  regimental  na  Pet. 
9.935/DF) interposto pela RUMBLE CANADA INC.

Em 9/2/2025,  determinei  que a  plataforma RUMBLE procedesse o 
bloqueio  dos  canais/perfis  “https://rumble.com/c/canaltercalivre”  e 
“https://rumble.com/c/AllanDosSantos”.

Em  12/2/2025,  os  advogados  regularmente  constituídos  pela 
RUMBLE INC. às fls. 4.193-4.196 e fls. 4.339-4.348 foram intimados, tendo 
informado que não tinham poderes para receber citação ou intimação da 
empresa, uma vez que não eram representantes legais.

Em  17/2/2025,  os  advogados  regularmente  constituídos  pela 
RUMBLE  INC.  informaram  a  renúncia  ao  mandato  outorgado  pela 
empresa  RUMBLE  INC.,  com  a  juntada  da  carta  de  renúncia  e  do 
comprovante de envio (petição STF nº 17413/2025). 

Ressalta-se,  nos  documentos  juntados,  o  recebimento  da  carta  de 
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renúncia  pela  RUMBLE  INC.  pela  representante  Stacey  Beall,  pelo 
endereço de e-mail: stacey.beall@rumble.com.

Não há, portanto, qualquer prova da regularidade da representação 
da RUMBLE INC. em território brasileiro.

Diante  do  exposto,  DETERMINO  a  INTIMAÇÃO  da  empresa 
RUMBLE  INC.  –  com  cópia  da  presente  decisão  –  para  indicar  – 
documentalmente  –  ,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  o 
REPRESENTANTE LEGAL da empresa no Brasil, com amplos poderes, 
inclusive  de  nomeação  de  advogados,  bem  como  para  comprovar  a 
regularidade  e  validade  da  representação  legal  da  empresa  RUMBLE 
INC., com comprovação documental da respectiva Juntar Comercial da 
regular  constituição  da  empresa,  sob pena de  suspensão  imediata  das 
atividades da empresa no território brasileiro.

A intimação será realizada por meio eletrônico, no endereço de e-
mail:  stacey.beall@rumble.com, conforme indicado no comunicado da 
carta de renúncia, tendo sido devidamente respondido por Stacey Beall 
na petição STF nº 17.413/2025.

À Secretaria Judiciária para as providências cabíveis.
Ciência à Procuradoria-Geral da República.
Cumpra-se.
Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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